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RESUMO

Objetivo: Avaliar a ingestão de cálcio, proteína e sódio e 
compará-la com a recomendada, em crianças que frequentam 
creches públicas.

Métodos: Estudo transversal descritivo realizado em ber-
çários de sete creches públicas do município de São Paulo, 
que atendiam 366 crianças entre 12 e 36 meses, com coleta 
entre setembro a dezembro de 2010. Avaliou-se cada creche 
durante três dias não consecutivos, totalizando 42 dias e 210 
refeições. O consumo alimentar foi avaliado por método de 
pesagem direta de alimentos. Para o cálculo nutricional, 
utilizou-se o software DietWin Profissional 2.0® e a adequação 
foi calculada segundo as recomendações do Programa Nacio-
nal de Alimentação Escolar (PNAE) para energia, proteína, 
cálcio e sódio. A relação cálcio/proteína e a densidade de cálcio 
(mg/1.000kcal) também foram computadas. 

Resultados: Constatou-se que o consumo de energia 
(406,4kcal), de proteína (18,2g) e de cálcio (207,6mg) não 
atingiu os valores recomendados em todas as creches estu-
dadas, sendo que a ingestão de sódio ultrapassou em até três 
vezes a recomendação. A relação cálcio/proteína de 11,7mg/g 
foi inferior à adequação (20mg/g).

Conclusões: Há inadequação do consumo alimentar de 
cálcio, proteína e sódio, em crianças inseridas no contexto 
de creches públicas. 

Palavras-chave: criança; osteoporose; cálcio na dieta; 
sódio na dieta; creches; saúde escolar. 

ABSTRACT

Objective: To assess calcium, protein and sodium intake, 
of children that attend public day-care centers and to com-
pare it with the recommended one.

Methods:  Cross-sectional descriptive study in seven public 
day care centers of São Paulo city, Southeast Brazil, which en-
rolled 366 children between 12 and 36 months of age. The data 
collection occurred between September and December 2010. 
Each day care center was evaluated for three non-consecutive 
days, totaling 42 days and 210 meals. Dietary intake was as-
sessed by a direct food weighing method. For the nutritional 
calculation, DietWin® Profissional 2.0 was used, and the ad-
equacy was calculated according to the recommendations of the 
National School Feeding Program for energy, protein, calcium 
and sodium. The calcium/protein relation was also calculated, 
as well as calcium density (mg/1,000kcal).

Results: The energy (406.4kcal), protein (18.2g) and 
calcium (207.6mg) consumption did not reach the recom-
mended values ​​in all the evaluated day care centers. Sodium 
intake exceeded up to three times the recommendation. 
The  calcium/protein ratio of 11.7mg/g was less than the 
adequate one (20mg/g).

Conclusions: There was inadequacy of calcium, protein 
and sodium dietary intake, in children attending public 
day-care centers.

Key-words: child; osteoporosis; calcium, dietary; 
sodium, dietary; child day care centers; school health.
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Introdução

No último século, a expectativa de vida tem aumentado 
consideravelmente em países tanto desenvolvidos quanto 
em desenvolvimento, o que tem favorecido um incremen-
to notável na incidência de enfermidades relacionadas à 
idade, entre elas, a osteoporose(1). O risco de sofrer fra-
turas osteoporóticas ao longo da vida chega a 40% entre 
as mulheres e 13% entre os homens(2). A manutenção 
da saúde óssea é, portanto, um dos grandes desafios da 
Medicina moderna.

Uma vez estabelecida a enfermidade, é muito difícil 
revertê-la. Apesar de toda estratégia assistencial, as 
ações de prevenção devem ser priorizadas, enfatizando 
a importância da mineralização óssea nas primeiras 
etapas da vida, já que a aquisição de massa óssea ocorre 
principalmente na infância e a realização desse pico 
depende de múltiplos fatores, sendo a nutrição um dos 
mais importantes(3,4).

Embora muitos nutrientes estejam envolvidos na manu-
tenção da saúde óssea, o cálcio é especialmente importante 
durante os períodos de crescimento acelerado, como a infância 
e a adolescência(5-7), sendo a sua contribuição fundamental 
na prevenção de diversas enfermidades em fases posteriores 
da vida, como obesidade, hipertensão, resistência à insulina, 
cálculos renais e câncer de cólon(6,7). Por outro lado, a inges-
tão reduzida faz com que o mineral já utilizado no osso seja 
remanejado para outras funções fisiológicas vitais, como a 
manutenção da calcemia(8).

Apesar da importância para a Saúde Pública de se 
alcançar uma ingestão adequada de cálcio, inúmeras 
pesquisas indicam que o seu aporte e o consumo de 
produtos lácteos, principais fontes desse mineral(6), são 
frequentemente inferiores aos recomendados para crian-
ças, sobretudo no contexto das creches públicas(9-11). 
No  entanto, para avaliar o consumo de cálcio, deve-se 
considerar a influência de outros nutrientes que atuam 
sobre sua absorção e utilização. Nesse sentido, ao seu 
aporte suficiente se soma o consumo adequado de sódio 
e a relação cálcio-proteína, sendo estabelecida como 
conveniente a proporção <20mg/g(12,13).

Assim, o objetivo deste estudo foi avaliar a ingestão de 
proteína, cálcio e sódio e compará-la com a recomendada, 
considerando-se esse passo importante para promover futuras 
melhorias nutricionais na alimentação escolar.

Método

Este estudo é parte integrante do “Projeto CrechEfi-
ciente – Impacto do treinamento de educadores de creches 
públicas/filantrópicas nas práticas higiênico-dietéticas e na 
saúde/nutrição dos lactentes, cujos objetivos foram capacitar, 
aperfeiçoar e atualizar os educadores de creches quanto aos 
cuidados de saúde e de nutrição oferecidos aos lactentes, 
bem como avaliar a aquisição de conhecimentos pelos edu-
cadores relacionados às atividades desenvolvidas. O processo 
de seleção das creches e os critérios adotados estão descritos 
em outra publicação(14). Das oito creches selecionadas, uma 
foi excluída por não apresentar interesse em participar da 
pesquisa no período de coleta dos dados aqui apresentados.

Este trabalho é do tipo transversal, descritivo, desenvolvi-
do nos 14 berçários das sete creches selecionadas. A coleta de 
dados ocorreu de setembro a dezembro de 2010 e foi realizada 
por quatro nutricionistas pós-graduandas, pesquisadoras da 
Universidade Federal de São Paulo (Unifesp). 

Para avaliar o consumo alimentar, utilizou-se a pesagem 
direta dos alimentos, para garantir a precisão e a acurácia dos 
resultados, considerando-se a média de ingestão do grupo. 
Tal metodologia tem sido utilizada repetidamente em creches 
brasileiras, constituindo-se, portanto, em instrumento de 
eleição para essa finalidade(10,15,16).

Todas as instituições funcionavam em período integral, 
de segunda a sexta-feira, e avaliaram-se todas as refeições 
servidas (desjejum, lanche da manhã ou hidratação, almoço, 
lanche da tarde e jantar), durante três dias não consecutivos, 
totalizando 42 dias de análise e 210 refeições.

A pesagem de alimentos sólidos foi realizada com balan-
ça eletrônica digital portátil Plenna®, com capacidade de 
5kg. Os alimentos líquidos foram medidos com o auxílio 
de recipiente graduado (copo plástico) a cada 50mL e com 
capacidade para 1.000mL.

Pesaram-se três porções de cada alimento e/ou prepara-
ção, selecionados aleatoriamente, para se obter a quantidade 
média servida. Coletaram-se os alimentos não consumidos 
em sacos plásticos, considerando-se como resto todo ali-
mento e/ou preparação que a criança deixava no copo ou 
prato. Acrescenta-se que, para se obter o peso da refeição 
rejeitada, coletaram-se os pesos individualmente para cada 
alimento e/ou preparação, servidos no café da manhã, lan-
che da manhã, lanche da tarde e, ainda, no jantar, quando 
composto unicamente por sopa. Porém, no almoço e no 
jantar, refeições nas quais os alimentos são servidos no prato 
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e misturados, a análise considerou o resto proporcional para 
cada alimento e/ou preparação.

Obtendo-se a média dos alimentos e/ou preparações 
servidas, multiplicou-se o valor pelo número de crianças 
de cada grupo. As repetições foram somadas ao valor total, 
obtendo-se, dessa forma, o peso total de cada alimento e/ou 
preparação. Desse valor, subtraiu-se o resto de cada alimento 
servido e, por fim, dividiu-se pelo número de crianças de cada 
grupo, obtendo-se, assim, a quantidade per capita de cada 
alimento e/ou preparação. Para o cálculo do valor nutritivo 
das refeições, utilizou-se o software DietWin Profissional 2.0®.

Calculou-se o percentual de recomendação para cálcio, 
proteína e sódio, considerando-se os valores de referência 
estipulados pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE) — 70% das necessidades nutricionais diárias(17). 

Devido à ausência de receituário padrão para o preparo 
de sopas, leites e sucos, a equipe acompanhou a preparação, 
pesando previamente todos os ingredientes utilizados e o ren-
dimento final. A informação nutricional de cada preparação 
também foi calculada no software DietWin Profissional 2.0® 
e, posteriormente, inserida como uma nova preparação na 
lista de alimentos do programa. 

Para determinar o perfil socioeconômico das crianças 
frequentadoras das instituições analisadas, aplicou-se aos 
pais um questionário para identificar a renda familiar de 
cada criança, obtida por meio de informações sobre salários 
e outras fontes de renda de todos os membros da unidade 
familiar. A somatória obtida foi expressa em reais e con-
vertida em unidades de salário mínimo (SM) vigente no 

período do estudo. Descreveram-se as frequências simples 
e percentuais da distribuição da idade, do sexo e da classe 
econômica das crianças. 

Todos os dados obtidos foram duplamente digitados, va-
lidados e analisados no programa estatístico Epi-Info 2000, 
versão 3.4.3. O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa da Unifesp.

Resultados

A caracterização socioeconômica das crianças matriculadas 
nas creches avaliadas está contemplada na Tabela 1, notando-se 
que a distribuição do sexo das crianças frequentadoras das sete 
creches estudadas foi homogênea, havendo 366 crianças com 
idades entre 12 e 36 meses. As condições econômicas das fa-
mílias atendidas nesse serviço apontam que 62,8% têm renda 
familiar variando entre um e três salários mínimos. 

O consumo alimentar baseado nos valores da mediana e 
valores correspondentes ao primeiro e quarto quartil da dis-
tribuição de energia, cálcio, proteína, sódio, bem como a re-
lação cálcio/proteína e a densidade de cálcio (mg/1.000kcal), 
estão expressos na Tabela 2, na qual se observa homogenei-
dade nos valores entre as diferentes creches, representando 
uniformidade quanto à alimentação em instituições públicas.

Na Figura 1, verifica-se o percentual de recomendação 
de proteína, sódio e cálcio, constatando-se que o consumo 
médio de cálcio e de proteína encontra-se abaixo dos valores 
estipulados pelo PNAE; por outro lado, houve variação de 
133,6 a 318,7% no percentual de adequação de sódio.

Creches
1 2 3 4 5 6 7 Total

n (%) n (%) n (%) n (%) n (%) n (%) n (%) n (%)
Idade (meses)

12 a 24 38 (49,4) 24 (54,5) 30 (50,8) 28 (43,1) 7 (31,8) 25 (46,3) 8 (17,8) 160 (43,7)
24 a 36 39 (50,6) 20 (45,5) 29 (49,2) 37 (56,9) 15 (68,2) 29 (53,7) 37 (82,2) 206 (56,3)

Sexo
Feminino 35 (45,5) 20 (45,5) 23 (39,0) 24 (36,9) 10 (45,5) 22 (40,7) 21 (46,7) 155 (42,3)
Masculino 42 (54,5) 24 (54,5) 36 (61,0) 41 (63,1) 12 (54,5) 32 (59,3) 24 (53,3) 211 (57,7)

Renda familiar (SM)*
<1 1 (1,3) 6 (13,6) 7 (12,1) 5  (7,8) 1 (4,5) 2 (3,8) 3 (6,7) 25 (6,9)
1 ˫ 2 23 (29,9) 26 (59,1) 19 (32,8) 21 (32,8) 7 (31,8) 21 (39,6) 19 (42,2) 136 (37,5)
2 ˫ 3 26 (33,8) 5 (11,4) 18 (31,0) 18 (28,1) 2 (9,1) 10 (18,9) 13 (28,9) 92 (25,3)
>3 27 (35,1) 7 (15,9) 14 (24,1) 20 (31,3) 12 (54,5) 20 (37,7) 10 (22,2) 110 (30,3)

Tabela 1 - Características demográficas e socioeconômicas de crianças matriculadas em creches públicas. São Paulo, SP, 2010 

*Salário mínimo vigente no período do estudo, equivalente a R$ 510,00
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Figura 1 - Percentual de recomendação de proteína, cálcio e sódio em creches públicas. São Paulo, SP, 2010

Total

Creche 7

Creche 6

Creche 5

Creche 4

Creche 3

Creche 2

Creche 1

Proteína

62,34%

62,35%

47,1%

41,0%

67,1%

40,6%

41,4%

85,4%
291,9%

75,9%

41,4%
169,6%

133,6%
73,6%

72,8%

78,0%

67,1%

203,5%

63,4%

160,7%

277,4%

78,0%
318,7%

222,20%

Sódio

Cálcio

Recomendação: 70% das necessidades diárias (proteína: 21,9g, cálcio: 350mg, sódio: 157,5mg)(17)

Creche 1 2 3 4 5 6 7 Mediana
Energia (kcal)

Mediana 436,7 380,1 559,2 497,6 514,1 455,8 536,6 406,4
1º quartil* 402,6 309,4 436,8 398,6 447,3 394,2 457,7 402,6
4º quartil* 471,7 460,4 648,3 605,8 578,5 579,4 578,4 572,6

Cálcio (mg)
Mediana 216,5 162,2 205,3 230,4 153,3 198,8 281,6 207,6
1º quartil* 188,8 91,9 167,6 193,8 138,6 148,9 227,3 167,4
4º quartil* 285,1 215,4 227,4 274,3 167,5 258,2 334,5 268,0

Proteína (g)
Mediana 15,0 13,1 22,6 19,9 14,1 18,6 21,3 18,2
1º quartil* 13,9 10,0 17,5 15,7 11,1 17,2 20,6 14,3
4º quartil* 17,9 16,0 29,6 24,9 15,4 19,7 27,4 21,4

Sódio (mg)
Mediana 395,5 224,8 292,7 451,8 495,9 597,1 501,2 413,4
1º quartil* 291,8 171,8 208,7 213,8 426,6 164,1 383,3 219,6
4º quartil* 617,4 265,0 514,0 633,4 614,2 716,2 625,5 615,0

Cálcio/proteína (mg/g)
Mediana 13,8 12,0 9,5 12,0 11,8 10,3 11,5 11,7
1º quartil* 11,6 8,4 7,6 10,7 10,2 8,5 10,3 10,0
4º quartil* 18,0 14,0 11,3 13,7 1,7 13,7 15,2 14,3

Densidade de cálcio (mg/1.000kcal)
Mediana 541,7 413,7 406,8 512,4 318,4 415,5 545,8 450,6
1º quartil* 346,4 212,2 334,5 462,7 283,9 321,7 452,1 327,1
4º quartil* 691,2 562,4 435,3 536,1 344,5 481,9 621,2 547,1

Tabela 2 - Consumo de energia, cálcio, proteína, sódio, relação cálcio/proteína e densidade de cálcio na dieta de crianças 
frequentadoras de creches públicas. São Paulo, SP, 2010

*A mediana do consumo de cada nutriente foi dividida em quartis contendo, em cada creche, dois berçários avaliados durante três dias (15 refeições) 
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Discussão

Os resultados mostraram que a mediana do consumo de 
energia foi de 406,4kcal, valor muito inferior ao planejado 
(700kcal)(17). Resultados semelhantes foram encontrados por 
Spinelli et al(16) e por Menezes e Osório(18), que obtiveram, 
respectivamente, adequação de energia de 57 e 41%. Assim, 
a alimentação em casa, durante a noite e pela manhã, é indis-
pensável para se completarem as necessidades nutricionais e 
deve ser orientada por nutricionistas, harmonizando a atuação 
de educadores nas creches e dos pais nas residências.

Sob esse enfoque, o percentual de adequação proteica 
(62,3%) pode se condicionar, portanto, ao baixo consumo 
energético e, consequentemente, aos macronutrientes de 
forma generalizada, sendo sua contribuição no aporte total 
energético de 12,3%.

Salienta-se que o atendimento à recomendação percentual 
de proteína contribui para o crescimento, a manutenção 
óssea e a prevenção da osteoporose e sua deficiência ou ex-
cesso podem ser deletérios. Morais e Burgos(8) alertam que 
o incremento na dieta de 50g de proteína eleva aproxima-
damente 1,6mmol na excreção de cálcio, sendo considerada 
um regulador da excreção urinária de cálcio, mais importante 
que a própria ingestão do mineral.

Paralelamente, os resultados aqui apresentados revelaram 
percentuais de adequação de cálcio entre 41,4 e 78% nas 
creches, sendo, portanto generalizado o seu baixo consumo 
pelas crianças. Identificou-se dado congênere em estudo 
conduzido por Spinelli et al(16) em creches públicas de São 
Paulo, cuja adequação do consumo de cálcio por crianças 
entre 12 e 18 meses, ajustada para 70% das necessidades, 
foi de 51,7%. Esse percentual, inferior à recomendação, 
pode estar condicionado à oferta de lácteos, pois, embora o 
cardápio oferecido nessas instituições preveja a oferta de duas 
porções de leite (desjejum e lanche da tarde), a quantidade 
per capita é insuficiente, acrescentando-se ainda o elevado 
desperdício, o que representa um índice de resto-ingestão 
em torno de 50%(19). Na mesma premissa, em Aracaju, SE, 
Oliveira et al(20) constataram que, das 359 crianças de seis a 
35 meses de idade estudadas, 47,7% apresentavam consumo 
de leite e derivados inferior às três porções recomendadas a 
essa população.

Como mencionado anteriormente, observa-se forte ten-
dência de redução do consumo de cálcio em todas as fases do 
curso da vida, culturas e regiões, tanto em países desenvolvi-
dos como em desenvolvimento. Corroborando essa asserção, 
Rajeshwari et al(21) acompanharam crianças dos dez anos 

até a vida adulta, demonstrando que o consumo de cálcio 
é diminuído durante esse período, havendo redução consi-
derável da infância (54% abaixo da recomendação) à idade 
adulta (77% abaixo da recomendação). De forma semelhan-
te, Salamoun et al(22), analisando crianças do Mediterrâneo, 
constataram que apenas 12% atingiam a recomendação para 
esse mineral. Ainda, o Bogalusa Heart Study(23) identificou 
que 69% das crianças não atendiam à ingestão recomendada. 
Na população espanhola, também se constatou ser elevado o 
percentual de indivíduos com ingestão de cálcio abaixo da re-
comendação, sendo a prevalência de 22% nos pré-escolares(24).

Tais achados tornam-se preocupantes em decorrência dos 
prejuízos da ingestão insuficiente de cálcio na infância  e 
na adolescência para a definição do pico de massa óssea, 
considerando-se esse aporte insuficiente fator crítico para a 
ocorrência de osteoporose na vida adulta. Assim, as crianças 
frequentadoras de creches públicas estariam suscetíveis a 
picos reduzidos de massa óssea e a maior risco de osteoporose 
e de fraturas precoces na vida adulta(25). Acrescenta-se que, ao 
aporte insuficiente de cálcio, se soma a relação cálcio-proteína 
que não foi adequada: a mediana dessa relação no presente 
estudo foi de 11,8mg/g e, portanto, <20mg/g, que é o esta-
belecido como apropriado(12,13). 

Nessa premissa, Moreira et al(26) enfatizam a importância 
da ingestão de cálcio em relação às proteínas, consignando a 
importância dessa proporção, sobretudo para eliminar erros 
nas estimativas de ingestão. Esses autores encontraram em 
crianças portuguesas uma relação de 11,1±3,7 e 11,0±3,8g 
entre meninos e meninas, respectivamente. Dado seme-
lhante foi constatado por Ortega et al(9), cuja proporção dos 
nutrientes foi de 10,1±2,8g em uma amostra representativa 
de crianças. 

Quanto ao consumo de sódio, no presente estudo, os per-
centuais atingiram de 133,6 a 318,7% do recomendado entre 
as creches avaliadas. Esse dado é inquietante, uma vez que as 
crianças adquirem o gosto por sal conforme a quantidade que 
ingerem diariamente(27). 

As porcentagens mencionadas, caso mantenham-se 
frequentes ou ascendentes na dieta dessas crianças, podem 
causar impactos negativos à saúde em curto e longo prazo, 
visto que o consumo elevado de sódio está sabidamente 
associado ao aumento das prevalências de hipertensão 
arterial, infarto agudo do miocárdio, insuficiência renal e 
acidente vascular encefálico(28). Além disso, o excesso de 
sódio relaciona-se ainda com a redução do pico da massa ós-
sea na adolescência e com a aceleração da perda de massa 
óssea ao longo da vida(24,29).
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De acordo com Pan et al(30), o sódio está entre os maiores 
determinantes da excreção de cálcio, estimando-se que uma 
dieta com aumento de 100mmol de sódio produz aumento 
de 1mmol na excreção urinária do cálcio(31). 

Além da sua importância para se promover a saúde óssea, 
o consumo precoce, excessivo e continuado de uma dieta com 
elevado teor de sódio contribui para a elevação dos níveis de 
pressão arterial, sendo este considerado o maior preditor dos 
níveis pressóricos na fase adulta. Ressalta-se que a manifestação 
clínica pode ocorrer ainda na infância, sendo a prevalência de 
hipertensão observada em crianças e adolescentes brasileiros 
de 2,3 a 31%, chegando a atingir 51,7%(32).

Apesar da constatação aqui relatada, devem-se ressaltar as 
restrições estipuladas pelo PNAE na resolução/CD/FNDE 
nº 38, de 16 de julho de 2009(17), na utilização de alimentos 
enlatados, embutidos, doces, preparações semiprontas (ou 
prontas) ou alimentos processados (em pó ou desidratados 
para reconstituição), com quantidade elevada de sódio 
(aqueles que possuem em sua composição quantidade igual 
ou superior a 500mg por 100g ou mL). 

Cumpre ainda ressaltar que é prevista a complementação 
alimentar no contexto familiar, onde, segundo as diretrizes 
do PNAE, deve haver o aporte de 30% das necessidades 
nutricionais diárias. Embora o presente estudo não tenha 
investigado o consumo domiciliar, Toloni et al(33) analisaram 
a introdução de alimentos industrializados nessas mesmas 
instituições e constataram que, para aproximadamente dois 
terços das crianças, foram oferecidos, pelos pais, no ambien-
te domiciliar, macarrão instantâneo, salgadinhos, bolacha 
recheada, embutidos, suco artificial, refrigerante, bala e 
pirulito antes dos 12 meses de idade. Tais dados indicam a 

probabilidade de a complementação, no contexto familiar, 
não contribuir positivamente para a adequada ingestão nu-
tricional total diária, enfatizando a possível disponibilidade 
de alimentos ricos em sódio.

Apesar das limitações inerentes aos estudos com proce-
dimento amostral não probabilístico e vieses relacionados 
aos distintos métodos de inquéritos alimentares, tal como 
registro incorreto de respostas, erro de codificação, conversão 
de alimentos em nutrientes, instrumentos descalibrados e 
variação inter e intrapessoal, ressalta-se que as instituições 
estudadas apresentam características socioeconômicas e 
demográficas similares ao universo das creches públicas 
inseridas no município de São Paulo, refletindo a realidade 
das instituições municipais. Ademais, para minimizar os 
vieses de aferição, houve treinamento da equipe, coleta em 
dias não consecutivos, calibração dos equipamentos, bem 
como revisão e avaliação da consistência dos instrumentos 
e dos dados.

Assim, os resultados deste estudo, que refletiram a ina-
dequação de consumo alimentar de cálcio, proteína e sódio, 
são considerados um primeiro passo de conscientização e 
aproximação da ingestão recomendada para a população 
infantil, sobretudo inserida no contexto de creches públicas. 

As estratégias de atuação na prevenção de doenças crônicas 
relacionadas à alimentação, como a osteoporose e a hiperten-
são, não se restringem ao escopo médico e necessitam de in-
tervenções no âmbito da Saúde Pública, em creches e escolas, 
meios de comunicação e outros locais onde vive a sociedade 
civil. Assim, espera-se que os resultados do presente estudo 
possam auxiliar na promoção de esforços que contribuam 
para uma melhor saúde óssea futura. 

Referências bibliográficas

1.	 Bonura F. Prevention, screening, and management of osteoporosis: an 
overview of the current strategies. Postgrad Med 2009;121:5-17.

2.	 LaFleur J, McAdam-Marx C, Kirkness C, Brixner DI. Clinical risk factors 
for fracture in postmenopausal osteoporotic women: a review of the recent 
literature. Ann Pharmacother 2008;42:375-86.

3.	 Martínez MJ, Redondo D, Conde F, Redondo P, Alonso Franch M. Gráficas 
longitudinales de velocidad de conducción media de ultrasonidos en 
falanges. Estudio nutricional de Castilla y León. Valladolid: Junta Castilla 
y León; 2009.

4.	 Gimeno Ballester J, Azcona San Julián C, Sierrasesúmaga Ariznabarreta L. 
Bone mineral density determination by osteosonography in healthy children 
and adolescents: normal values. An Esp Pediatr 2001;54:540-6.

5.	 Suárez Cortina L, Moreno Villares JM, Martínez V, Aranceta J, Dalmau J, Gil A 
et al. Ingesta de cálcio y densidad mineral ósea en una población de escolares 
españoles (estudio CADO). An Pediatr (Barc) 2011;34:3-9.

6.	 Vue H, Reicks M. Individual and environmental influences on intake of calcium-
rich food and beverages by young Hmong adolescent girls. J Nutr Educ Behav 
2007;39:264-72.

7.	 Larson NI, Neumark-Sztainer D, Harnack L, Wall M, Story M, Eisenberg ME. 
Calcium and dairy intake: longitudinal trends during the transition to young 
adulthood and correlates of calcium intake. J Nutr Educ Behav 2009;41:254-60.

8.	 Morais GQ, Burgos MG. Nutrients impact on bone health: new trends. Rev 
Bras Ortop 2007;42:189-94.

9.	 Ortega RM, López-Sobaler AM, Jiménez Ortega AI, Navia Lombán B, Ruiz-
Roso Calvo de Mora B, Rodríguez-Rodrígues E et al. Food sources and 
average intake of calcium in a representative sample of Spanish schoolchildren. 
Nutr Hosp 2012;27:715-23.

10.	Longo-Silva G, Toloni MH, Goulart RM, Taddei JA. Evaluation of food 
consumption at public day care centers in São Paulo, Brazil. Rev Paul Pediatr 
2012;30:35-41.



199

Giovana Longo-Silva et al

Rev Paul Pediatr 2014;32(2):193-9.

11.	Serra-Majem L, Ribas-Barba L, Salvador G, Jover L, Raidó B, Ngo J et al. 
Trends in energy and nutrient intake and risk of inadequate intakes in Catalonia, 
Spain (1992-2003). Public Health Nutr 2007;10:1354-67. 

12.	Ortega RM, López-Sobaler AM, Requejo RM, Andrés P. La composición de 
los alimentos. Herramienta básica para la valoración nutricional. Objetivos 
nutricionales marcados para la población española. Departamento de 
Nutrición. Madrid: Complutense; 2010. p. 86.

13.	Weinsier RL, Krumdieck CL. Dairy foods and bone health: examination of the 
evidence. Am J Clin Nutr 2000;72:681-9.

14.	Konstantyner T, Taddei JA, Oliveira MN, Palma D, Colugnati FA. Isolated 
and combined risks for anemia in children attending the nurseries of daycare 
centers. J Pediatr (Rio J) 2009;85:209-16. 

15.	Alves G, Colauto EV, Fernandes JK, Zabine L, Nienow RC. Anthropometric 
and food intake assessment of preschoolers in day-care centers in Umuarama, 
Paraná. Arq Ciências Saúde Unipar 2008;12:119-26.

16.	Spinelli MG, Goulart RM, Santos AL, Gumiero LD, Farhud CC, Freitas EB et 
al. Six to eighteen-month-old children’s food intake in day-care centers. Rev 
Nutr 2003;16:409-14.

17.	Brasil - Ministério da Educação. Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação. Conselho Deliberativo [homepage on the Internet]. Resolução/
CD/FNDE nº 38, de 16 de julho de 2009. Dispõe sobre o atendimento da 
alimentação escolar aos alunos da educação básica no Programa Nacional 
de Alimentação Escolar - PNAE [cited 2014 Mar 9]. Available from: http://www.
asbran.org.br/sitenovo/arquivos/resolucao38.pdf

18.	Menezes RC, Osório MM. Energy and protein intake and nutritional status 
of children under five years of age in Pernambuco state, Brazil. Rev Nutr 
2007;20:337-47.

19.	Longo-Silva G, Toloni MH, Rocha AM, Rodrigues S, Taddei JA. Evaluation 
of the menu, food consumption and food waste in outsourced public daycare 
centers in Brazil. Nutrícias 2012;14:10-5. 

20.	Oliveira S Filha E, Araújo JS, Barbosa JS, Gaujac DP, Santos CF, Silva 
DG. Consumption of food groups among children attending the public 
health system of Aracaju, Northeast Brazil, in Sergipe. Rev Paul Pediatr 
2012;30:529-36. 

21.	Rajeshwari R, Nicklas TA, Yang SJ, Berenson GS. Longitudinal changes in 
intake and food sources of calcium from childhood to young adulthood: the 
Bogalusa Heart Study. J Am Coll Nutr 2004;23:341-50.

22.	Salamoun MM, Kizirian AS, Tannous RI, Nabulsi MM, Choucair MK, Deeb ME 
et al. Low calcium and vitamin D intake in healthy children and adolescents 
and their correlates. Eur J Clin Nutr 2005;59:177-84.

23.	Nicklas TA. Calcium intake trends and health consequences from childhood 
through adulthood. JACN 2003;22:340-56.

24.	Ortega RM, Requejo AM, Navia B, Quintas ME, Andrés P, López-Sobaler 
M et al. The consumption of milk products in a group of pre-school children: 
influence on serum lipid profile. Nutr Res 2000;20:779-90.

25.	Tucker KL. Does milk intake in childhood protect against later osteoporosis? 
Am J Clin Nutr 2003;77:10-1.

26.	Moreira P, Padez C, Mourão I, Rosado V. Dietary calcium and body mass 
index in Portuguese children. Eur J Clin Nutr 2005;59:861-7.

27.	Ramos M, Stein LM. Desenvolvimento do comportamento alimentar infantil. 
J Pediatr (Rio J) 2000;76:229-37.

28.	Costa FP, Machado SH. Does the consumption of salt and food rich in sodium 
influence in the blood pressure of the infants? Cien Saude Colet 2010;15 
(Suppl 1):1383-9.

29.	Cappuccio FP, Kalaitzidis R, Duneclift S, Eastwood JB. Unravelling the links 
between calcium excretion, salt intake, hypertension, kidney stones and bone 
metabolismo. J Nephrol 2000;13:169-77.

30.	Pan W, Borovac J, Spicer Z, Hoenderop JG, Bindels RJ, Shull GE et al. The 
epithelial sodium/proton exchanger, NHE3, is necessary for renal and intestinal 
calcium (re)absorption. Am J Physiol Renal Physiol 2012;302:F943-56.

31.	Cirillo M, Ciacci C, Laurénzi M, Mellone M, Mazzacca G, De Danto NG. Salt intake, 
urinary sodium, and hypercalciuria. Miner Eletrolyte Metab 1997;23:265-8.

32.	Bezerra ML, Soares PF, Leite ES, Lucena RC. Hypertension in children and 
adolescents: a systematic review about prevalence and risk factors. Rev 
Enferm UFPE 2013;7:5313-22. 

33.	Toloni MH, Longo-Silva G, Goulart RM, Taddei JA. Introduction of processed 
and traditional foods to the diets of children attending public daycare centers 
in São Paulo, Brazil. Rev Nutr 2011;24:61-70.


